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Síntese das deliberações referentes aos assuntos constantes da pauta da IV sessão ordinária do 

Conselho Universitário de 2022 da Universidade Federal do ABC, realizada no dia 20 de 

setembro de 2022, às 14h, realizada remotamente por meio de videoconferência. 

 

Informes da Reitoria  

 

 O presidente, Dácio Roberto Matheus, cumprimentou a todos e todas. 

 Em atendimento à Resolução ConUni nº 156, que regulamenta as normas gerais para 

realização de eleições para representantes docentes, discentes e técnicos administrativos nos 

Conselhos Superiores da UFABC, comunicou que o ConsUni devia referendar a Comissão 

Eleitoral que conduzirá o processo para escolha dos novos representantes docentes, técnico-

adiministrativos, discentes de graduação e de pós-gradução para os Conselhos Superiores, 

cujos mandatos terão início em 2023 (ConsUni – 22 de março; ConsEPE – 11 de abril). 

Passou a palavra à secretária-geral substituta, Fabiane Alves, que apresentou a composição 

da comissão, cujos membros foram consultados e aceitaram participar: Jean-Jacques Bonvent 

(CCNH); Rodrigo Fresneda (CMCC); Flávia da Fonseca Feitosa (CECS); João Victor Soares 

dos Santos (discente de graduação); Rayssa Saidel Cortez (discente de pós-graduação); 

Edgard de Oliveira Nogueira (NTI); Cristiane Castellani (técnica-administrativa); Janine dos 

Santos Tonin (SG). Por fim, justificou que se sugeria que a presidência fosse exercida pela 

última, tendo em vista sua experiência com o processo eleitoral. O presidente perguntou se 

havia objeções à composição e à presidência. Não havendo quem se manifestasse, a comissão 

foi ratificada. 

 Passou a palavra à pró-reitora de planejamento e desenvolvimento institucional, Carolina 

Gabas Stuchi, que apresentou o cronograma com as principais datas e etapas que serão 

realizadas para elaboração do novo Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), 

detalhando as atividades previstas, findando-se com a submissão do documento a este 

Conselho em novembro de 2023. Destacou a pretensão em se manter o processo participativo 

mobilizando a comunidade acadêmica no tocante ao que se esperava para a UFABC em 10 

anos. 

 A pró-reitora de Planejamento e Desenvolvimento Institucional, Carolina Gabas Stuchi, 

apresentou uma atualização acerca do Projeto de Lei Orçamentária 2023 com destaque a 

algumas ações de custeio e investimento desde 2019 e pontuou que houve uma redução de 12% 

na PLOA de 2023, se comparado à LOA de 2022. Comunicou que o presidente da República 

vetou, na LDO, o Artigo que previa a atualização dos valores destinados às IFES de acordo 

com o IPCA, porém, informou que o veto permanece em discussão no Congresso Nacional. Em 

complemento, o presidente comunicou que, apesar de o Congresso estar em período de recesso 

por conta do processo eleitoral, as discussões acerca da PLOA 2023 não estão fora de foco, 

mas que serão fortemente impactadas a depender do resultado das eleições e que, 

provavelmente, a aprovação do orçamento só ocorrerá no início do próximo ano. Ademais, 

pontuou que a ANDIFES permanecia em um esforço contínuo no intuito da manutenção da 

execução orçamentária das universidades federais. 

 O presidente, Dácio Matheus, informou sobre a realização da Aula Magna, que aconteceria no 

dia 21 de setembro e contaria com a palestra da professora doutora Margareth Pretti 
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Dalcolmo, pesquisadora da Fiocruz e pneumologista. Ressaltou que a atividade, dedicada a 

toda a comunidade acadêmica, marcava o início de um novo quadrimestre e o ingresso dos 

novos estudantes de graduação na UFABC. 

 Informou que a partir da próxima reunião, este Conselho retomará suas reuniões presenciais. 

Assim, solicitou que todos e todas estivessem atentos e atentas a esse detalhe nas próximas 

convocações. Ressaltou que se houvesse alguma sessão extraordinária antes da V sessão 

ordinária, já seria no formato presencial. 

Informes dos conselheiros 

 O conselheiro Charles Morphy Dias dos Santos noticiou acerca da divulgação do resultado da 

Avaliação Quadreinal (2017-2020) da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (Capes), destacando que dois dos programas de pós-graduação da UFABC atingiram 

nota 6: Ciência e Tecnologia-Química e Nanociências & Materiais Avançados. Os programas 

de: Biossistemas, Planejamento & Gestão do Território, Ciências Humanas & Sociais, 

Neurociência & Cognição atingiram nota 5. Por fim, pontuou que nenhum programa teve seu 

conceito diminuído. Agradeceu a todos que contribuíram para que esses resultados fossem 

alcançados. O presidente parabenizou a toda comunidade e, em especial, à Pró-Reitoria de 

Pós-Graduação. Complementou informando a Associação Nacional dos Dirigentes das 

Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes) vinha conversando com Capes acerca da 

nomeação dos novos coordenadores de área de modo que os processos de avaliação sejam 

realizados em tempo apropriado e sob critérios que, tradicionalmente, vinham sendo 

utilizados.  

 A conselheira Patrícia Dantoni registrou que, conforme lhe fora instruído, encaminhara à 

Comissão Permanente de Avaliação alguns questionamentos acerca do Relatório CPA, 

enviado a este Conselho em sua última reunião ordinária. Contudo, não obteve respostas. 

Elencou seus questionamentos e solicitou que a Divisão de Conselhos os encaminhasse para 

respostas. Também questionou o motivo de o Regimento Interno da Canoa e os pontos 

referentes à Fundação de Apoio à Universidade Federal de São Paulo (FAP-Unifesp) estarem 

na Ordem do Dia. Ainda, manifestou-se acerca do cronograma para elaboração do PDI, 

mencionando considerá-lo exíguo.  

 A conselheira Roberta Kelly Roberta Kelly Amorim de França, acerca da retomada das 

reuniões presenciais, entendeu ser coerente, uma vez que desde 01º de junho os servidores 

técnico-administrativos retomaram suas atividades presenciais. Ainda, solicitou que fosse feita 

uma atualização no Relatório Final do Grupo de Trabalho (GT) de Mães e Pais à luz da 

implantação do registro eletrônico de frequência, a fim de que os apontamentos levantados 

surtissem um efeito real para a comunidade, uma vez que o novo modelo de aferição de 

frequência trazia consequências a esse grupo. O presidente reforçou a necessidade de uma 

revisitação ao documento e destacou que os avanços conquistados deveriam ser mantidos, 

sendo que qualquer dificuldade encontrada deveria ser relatada, com intuito de que fossem 

buscadas soluções.  

 O conselheiro Ricardo Andrade, acerca do controle eletrônico de frequência, ressaltou a 

necessidade de que fossem estudadas formas mais modernas e empáticas de execução, 

minimizando a sensação de controle estrito do tempo. Solicitou que, ao final desta reunião, o 

presidente informasse o horário exato de término para que os técnicos administrativos 

presentes pudessem registrar sua saída no sistema.  

Ordem do Dia 
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1. Ata da IV sessão ordinária do ConsUni, realizada nos dias 28 de setembro e 05 de outubro de 

2021.  

O presidente, Dácio Matheus, questionou se havia manifestações sobre o documento. Não 

houve. A secretária-geral substituta, Fabiane Alves, completou informando que também não 

houve solicitações de ajustes encaminhadas à Divisão de Conselhos. Após votação, o 

documento foi aprovado com duas manifestações. 

  

2. Minuta de resolução que revoga e substitui a Resolução Consuni nº 194, que define as vagas 

transversais e a forma de organização funcional dos docentes contratados por estas vagas na 

UFABC. 

O relator, Maurício Richartz, fez uma breve apresentação acerca do histórico do documento e 

destacou que a principal alteração referia-se ao Art. 6°, com a designação de que 50% da carga 

didática de docentes ocupantes de vagas transversais fossem realizadas em atividades 

específicas das vagas e que esses docentes não deveriam ser contabilizados no total de docentes 

de cada Centro. Informou ser importante constar na Resolução que, para as vagas transversais 

associadas aos Centros, as atividades específicas poderiam ser atividades didáticas em 

disciplinas relacionadas à área transversal e que nesses casos não haveria, necessariamente, 

conversão de carga didática. Ademais, destacou que fora incluído um novo Artigo prevendo 

que a deliberação acerca de eventuais recursos competiria à Comissão de Vagas. Por fim, 

mostrou-se favorável à aprovação da minuta com as sugestões de alterações expostas. A 

representante da área demandante, Ângela Fushita, acatou todas as alterações propostas. Não 

havendo manifestações adicionais, o presidente encaminhou o documento para votação. 

Aprovado com duas abstenções.  

 

3. Regimento Interno da Canoa.  

A secretária-geral substituta, Fabiane Alves, apresentou histórico e motivação da proposta e 

destacou que o documento registrava os fluxos que já eram adotados pela Comissão. Ademais, 

visava-se a preencher as lacunas não contempladas pela Resolução ConsUni nº 145. Em 

seguida, a relatora, Vanessa Elena Bomfim, apresentou parecer Canoa, favorável à aprovação 

da proposta. Registrou alguns aspectos que, embora não coubessem ao documento, deveriam 

balizar o funcionamento da Comissão, bem como a atuação mais propositiva de seus membros, 

tendo em vista sua importância estratégica para a universidade. Em discussão, sugeriu-se 

aprimoramento na redação do Art. 9º, de modo que ficasse mais claro. Sugestão acatada pela 

demandante e pela relatora. À dúvida acerca do motivo deste regimento constar na Ordem do 

Dia da pauta, Fabiane Alves esclareceu que essa ação era prevista na Resolução ConsUni nº 

145, que motivou o cerne da Resolução ConsUni nº 174 que, dentre outras diretrizes, 

possibilitava que instâncias anteriores aos Conselhos Superiores atuassem como o Expediente, 

daí os itens oriundos daquelas poderem ser incluídos na Ordem do Dia desses. Findas as 

discussões, o documento foi encaminhado para votação e aprovado por unanimidade.  

 

4. Minuta de resolução que dispõe sobre normas, instâncias e procedimentos de prevenção do 

assédio moral, assédio moral institucional e assédio sexual para seu enfrentamento no âmbito 

da UFABC e cria a Comissão UFABC sem assédio.  

A relatora, Luciana Palharini, apresentou parecer, destacando, desde o histórico de elaboração 

da proposta, até os principais pontos levantados nas discussões do Expediente, ocorridos na III 

sessão ordinária deste Conselho. Informou, ainda, que as propostas de aprimoramento do 

documento foram feitas em conjunto com o representante da área demandante, Daniel 

Pansarelli, que forneceu as informações e documentos complementares que permitiram que a 

versão encaminhada aos conselheiros e conselheiras já trouxesse o resultado dessas conversas. 

Também apresentou um elenco de recomendações, dentre as quais, que fosse reforçada a 

natureza educativa da Comissão UFABC sem assédio, com apoio da Reitoria e implicação de 
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diversos setores da universidade. Além disso, recomendou que essa Comissão tivesse seu papel 

construído junto à comunidade a fim de que fosse reconhecida como instância de caráter 

educativo e preventivo, mais do que de órgão receptor de denúncias e/ou fiscalizador. Em 

discussão, foram feitas algumas propostas de aprimoramento, dentre as quais, a conversão do 

Art. 3º em inciso I do Art. 2º, de modo que os três tipos de assédio fossem descritos em 

dispositivos consoantes. Proposta acatada pela área demandante e relatora. Findas as 

discussões, encaminhou-se o documento para votação. Aprovado por unanimidade. 

 

5. Relatório anual de Atividades da Fundação de Apoio à Universidade Federal de São Paulo 

(FAP-Unifesp), exercício 2021, e da Ata da reunião ordinária do Conselho Universitário da 

UNIFESP realizada em 08 de junho de 2022, com a aprovação da renovação das atividades 

com a Unifesp. 

6. Renovação da autorização da Fundação de Apoio à Universidade Federal de São Paulo (FAP-

Unifesp), como Fundação de apoio à UFABC, biênio 2022-2023. 

A relatora, Alda Maria Napolitano Sanchez, apresentou histórico da proposta destacando que se 

tratava de trâmite necessário à renovação dessa Fundação de Apoio cuja atuação junto à 

UFABC ainda era recente, motivo pelo qual ainda não se tinha uma avaliação de desempenho a 

ser apresentada, uma vez que os projetos por ela acompanhados ainda não haviam sido 

concluídos. Em discussão, conselheiros e conselheiras que também são membros da Comissão 

Permanente de Convênios (CPCo) endossaram a proposta e reforçaram os aspectos positivos 

para a UFABC em ter a FAP-Unifesp como fundação de apoio. Findas as discussões, o 

presidente encaminhou, separadamente os itens para votação. O Relatório anual de Atividades 

da Fundação de Apoio à Universidade Federal de São Paulo (FAP-Unifesp), exercício 2021, foi 

ratificado por unanimidade. A renovação da autorização da Fundação de Apoio à Universidade 

Federal de São Paulo (FAP-Unifesp), como Fundação de apoio à UFABC, biênio 2022-2023, 

foi aprovada, tendo sido manifestadas quatro abstenções. 

 

Pequeno Expediente 
 

1. Discussão sobre os resultados da aplicação da Resolução ConsUni nº 222, de 1º de junho de 

2022. 

O presidente informou que havia um esforço de toda a gestão, em uma campanha educativa 

junto aos servidores e aos alunos, no sentido de se adotar as medidas recomendadas para a 

prevenção e diminuição dos casos de Covid-19 na UFABC. O representante da área 

proponente, o chefe de gabinete da Reitoria, Daniel Pansarelli, fez uma breve apresentação 

acerca das discussões com as diversas classes representativas acerca do assunto. Pontuou os 

principais eventos que levaram à suspensão do Plano de Retomada Gradual, aos procedimentos 

de verificação do esquema vacinal e à determinação das sanções cabíveis para os que não 

comprovassem o status vacinal. Detalhou que, no primeiro levantamento dos dados de 

vacinação na UFABC, cerca de 80% dos servidores e estagiários apresentavam o esquema 

vacinal completo e, cerca de 10% não havia respondido ao questionário. Diante disso, foram 

realizadas campanhas de comunicação para cada público; cancelamento das matrículas dos 

discentes que não apresentaram comprovação do esquema vacinal e, sistematização, pela 

Superintendência de Gestão de Pessoas (Sugepe), do quadro vacinal dos servidores, com 

orientação junto aos dirigentes para providências quanto aos casos não regulares. Como 

resultado, o percentual daqueles que tinham esquema vacinal completo subiu para 98% e o dos 

que não haviam respondido ao questionário caiu para 0,79%, ou seja, 28 docentes e 03 

técnicos-administrativos apresentavam situação não regular. Contudo, em virtude dos dispostos 

na Resolução ConsUni n° 222, havia que se ponderar acerca da manutenção ou suspensão dessa 

norma, uma vez que, administrativamente, decorrido um mês, as faltas injustificadas daqueles 

que não tinham a adequada comprovação vacinal caracterizariam abandono de cargo, cuja 
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penalidade seria a demissão. Em discussão, dentre outros, argumentou-se que a simples 

suspensão poderia não ser a solução mais plausível, uma vez que foi por meio dela que se 

chegou a um número tão expressivo de vacinados. Findos os questionamentos, o relator 

esclareceu que os casos não regulares foram tratados pelo setor da Sugepe que lidava com 

questões que requeriam atenção, cuidado e sigilo. Por fim, ressaltou que essa discussão foi 

trazida para que o Conselho refletisse se as penalidades deveriam permanecer ou se haveria a 

necessidade de reformar suas decisões anteriores. O presidente agradeceu por todas as 

considerações e informou que essa discussão seria retomada tão logo considerassem necessário. 

 

 Por fim, atendendo ao pedido do conselheiro Ricardo Andrade, o presidente informou que a 

reunião tivera término às 18h17. 


